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Administrativo

PROTOCOLO

Prezado Presidente da Comissäo de Constituigäo,

Justiga e Redacäo da Cämara Municipal de Laranjal Paulista/SP, em atengäo ao r.

Oficio n® 38/2020 - CCIR, a 167% Subsecäo da Ordem dos Advogados do Brasil,

Secäo de Säo Paulo, por seu Presidente, vem manifestar-se acerca do tema, nos

termos que a seguir passa a discorrer.

Antes de adentrar ao tema, näo se pode deixar de

parabenizar a atitude da CCJIR desta Casa de Leis, pois, trata-se de tema em que a

Ordem dos Advogados do Brasil, pode e deve se manifestar.

Trata-se de projeto de Emenda ä Lei Orgänica do

Municipio de Laranjal Paulista/SP, visando a instituigäo da Procuradoria Geral do

Municipio.

Em 27 de maio de 2020, foi editada a Lei

Complementar n® 173/2020, tendo como objetivo instituir uma especie de "regime
fiscal provisörio" para enfrentamento ä pandemia do novo coronavirus. Assim,

possibilita 0 reequilibrio das finangas püblicas por meio, entre outras medidas, da

suspensäo do pagamento de dividas contraidas pelos entes federativos em face da

Uniäo, da distribuigäo de recursos püblicos para o combate ä doenga e da restricäo
ao crescimento da despesas püblicas, especialmente as relacionadas ä folha de

pagamento dos servidores e empregados püblicos.
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A referida lei complementar, em seu artigo 8% criou

uma serie de restrigöes aplicäaveis at@ 31 de dezembro de 2021, aos entes

federativos afetados pela calamidade püblica decorrente da pandemia. Como nosso

municipio.

Como exemplo, tem-se a restrifäo ao aumento da

remuneracäo dos agentes püblicos, a alteragäo de estrutura de carreira, a admissäo

ou contratagäo de pessoal, a majoragäo de vantagens ou auxllios, a contagem de

tempo como periodo aquisitivo para a concessäo de adicionais por tempo de servigo
e licenga-pr&mio, entre outros.

Assim, verifica-se que qualquer Lei que pretenda a

alteracäo da estrutura de carreira, a instituigäo de cargo ou fungäo, neste momento

deve ser rejeitada.

Outro ponto que deve ser rebatido, estä no artigo S6-A,
parägrafo terceiro, uma vez que os honorärios advocaticios de sucumbäncia, devem

pertencem aos advogados, concursados ou exercendo cargos em comissäo na

Administragäo Püblica Municipal.

Tamb&m, neste ponto, seria importante e necessärio

que fosse regulamentado a forma de recebimento destes honorärios, sua

declaragäo e retengäo de impostos, para que näo ocorra sonegacäo fiscal, bem

como a soma da remuneragäo (somatöria dos subsidios e honorärios de

sucumbä@ncia) dos Advogados Püblicos näo ultrapassem o teto dos Ministros do

Supremo Tribunal Federal, a teor do que dispöe o art. 37, XI, da Constituicäo da

Repuüblica, conforme julgamento da ADI 6163.

O artigo 85, 8 19, do CPC, disciplina que os Advogados

püblicos poderäo receber honorärios sucumbenciais nos termos da Lei:

Art. 85. A sentenga condenara o vencido a pagar
honorärios ao advogado do vencedor.
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85 19. Os advogados püblicos perceberäo
honorärios de sucumbäncia, nos termos da lei.

(grifei) Sendo assim, para que seja possivel e

licito o recebimento de honorärios advocaticios

pelos procuradores municipais, deve haver lei

municipal regulamentando tal situacäo.

Assim, näo havendo lei municipal disciplinando o

recebimento de honorärios advocaticios pelos procuradores municipais, este
recebimento e& antietico por ser ilicito. Assim, foi o julgamento da Turma

Deontolögica da OAB/SP:

HONORÄRIOS DE SUCUMBENCIA -
ADVOGADO DA ADMINISTRACÄO PÜBLICA
MUNICIPAL. Com base no disposto no art. 4°,
da Lei n. 9.527/97, bem como no 5 19, do artigo
85 do Cödigo de Processo Civil em vigor, os

advogados, concursados ou exercendo cargos em

comissäo na Administrasäo Püblica, Direta e

Indireta, Federal, Estadual ou Municipal, sö teräo

direito ao recebimento de honorärios de

sucumbäncia se houver lei especifica do ente

püblico ao qual estejam vinculados. Na ausäencia

de lei estabelecendo esse direito, o recebimento
de honorärios de sucumbäncia por advogado
püblico € antietico por ser ilicito. Proc. E-
4.623/2016 - v.u., em 26/04/2016, do

parecer e ementa do Rel. Dr. ZANON DE
PAULA BARROS - Rev. Dra. MARCIA DUTRA
LOPES MATRONE - Presidente Dr. PEDRO
PAULO WENDEL GASPARINI. Suspensos os

efeitos em decorräöncia da interposicäo de

Embargos de Declaracäo Ex Oficio, pelo
Presidente da Turma Deontolögica.
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Tambdm, verifica-se que o recebimento de honorärios

pelos procuradores municipais no ämbito administrativo näo estä previsto em Lei,

sendo, que, no caso de estarem recebendo, a conduta & antietica e ilegal.

Outrora, tambem deve ser disciplinad se a

fungäo/cargo de Procurador Municipal se dä em caräter de dedicacäo exclusiva

(impedimento de advogar), em virtude das informacöes privilegiadas que em

virtude da fungäo t&m acesso.

O Estatuto da OAB, em seu artigo 28, III, prev& que o

exercicio do cargo de direcäo na administracäo püblica € incompativel com a

Advocacia (privada):

Art. 28. A advocacia & incompativel, mesmo em

causa pröpria, com as seguintes atividades:
III - ocupantes de cargos ou funcöes de diregäo
em Örgäos da Administragäo Püblica direta ou

indireta, em suas fundacöes e em suas empresas
controladas ou concessionärias de servigo püblico;

Os chefes das procuradorias dos entes püblicos da

Uniäo, dos Estados e dos Municipios, independentemente da denominacäo de seu

cargo, somente podem exercer a advocacia quando vinculada ao exercicio de seu

cargo, nos termos da disposigäo expressa do art. 29, do Estatuto da OAB:

Art. 29. Os Procuradores Gerais, Advogados
Gerais, Defensores Gerais e dirigentes de örgäos

jurfdicos da Administragäo Puüblica direta, indireta

e fundacional säo exclusivamente legitimados

para o exercicio da advocacia vinculada a funcäo

que exergcam, durante o periodo da investidura.
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Por fim, entende-se que näo & momento oportuno para

a instituigio da procuradoria municipal, em virtude da promulgagäo da Lei

Complementar n® 173/2020.

Porem, caso Vossas Senhorias entendam por aprovar o

referido projeto, requer sejam observadas as ponderacgöes supracitadas, incluindo-

se em seu teor a incompatibilidade do exercicio da advocacia para o chefe da

procuradoria, a forma de recebimento dos honorärios e sua declaragäo, a proibigäo

do recebimento de honorärios no ämbito administrativo.

Sem mais para o momento, aproveitamos o ensejo

para renovar protestos de elevada estima e distinta consideragäo.

Cordialmente,

MARCELO DE ALMEIDA
Presidente da 1672 Subsecäo da OAB/SP
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Exmo. Sr. Vereador Presidente da CCJIR
JOSE FRANCISCO DE MOURA CAMPOS

Praca Dr. Djalma Sampaio, n® 400
Vila Campacci —- Laranjal Paulista/SP - CEP 18500-000

Rua Cönego Andre Pieroni, n® 33 | Bairro Jardim Elite | Laranjal Paulista/SP
CEP 18500-000 | Fone: (15) 3283-1565


